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585ª SESSÃO DE 18 DE JUNHO DE 2015
CESSÃO DE CRÉDITOS TRABALHISTAS NA FASE DE CONHECIMENTO PARA TERCEIROS ESTRANHOS A
RELAÇÃO JURÍDICA PROCESSUAL – VALORES INDEFINIDOS – INADEQUAÇÃO LEGAL E
ANTIJURIDICIDADE – POSSIBILIDADE LEGAL DESTA AQUISIÇÃO DE DIREITOS POR TERCEIROS
ESTRANHOS A RELAÇÃO JURÍDICA PROCESSUAL NA FASE DE EXECUÇÃO COM VALORES DEFINIDOS –
PERDA DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS AOS EMPREGADOS NA ESFERA FISCAL, TRIBUTARIA E LEGAL –
EXCEÇÃO AOS CRÉDITOS DE HERDEIROS POR FALECIMENTO DO EMPREGADO – AQUISIÇÃO DE
DIREITOS TRABALHISTAS POR ADVOGADOS DA CAUSA, EMBORA LEGAL, É MANIFESTAMENTE
ANTIÉTICA E ADENTRA NO VASTO CAMPO DA IMORALIDADE. PRECEDENTE: E-3.397/2006.

 a) Não se opera a cessão de créditos trabalhistas na fase cognitiva por afrontar a legalidade e a juridicidade do
processo. b) A cessão de crédito é um negócio bilateral e comutativo onde o cedente transfere os direitos que tem
sobre um crédito ao cessionário, que o adquire, independentemente do consenso do devedor cedido, sem que se
opere a extinção do vínculo obrigacional ocorrido anteriormente; c) A parte reclamante pode ceder seus créditos a
terceiros estranhos a relação jurídica processual e, assim como os salários são impenhoráveis, mas não inalienáveis,
podem também ceder os créditos de natureza trabalhista com valores já liquidados, sem que os direitos atribuídos ao
empregado na esfera fiscal, legal e tributária sejam transmitidos ao cessionário; d) Quando se tratar de direitos do “de
cujus” todos eles serão cedidos aos herdeiros, sem prejuízo dos benefícios legais que são concedidos aos
empregados na relação contratual trabalhista; e) Advogado de uma causa que “compra” direitos trabalhistas do
reclamante em valores já liquidados por sentença não adentra no campo da ilegalidade, mas adentra no da
imoralidade e no vasto campo da atitude antiética.

 
Proc. E-4.498/2015 - v.u., em 18/06/2015, do parecer e ementa do Rel. Dr. CLÁUDIO FELIPPE ZALAF - Rev. Dr.
FÁBIO GUIMARÃES CORRÊA MEYER - Presidente Dr. CARLOS JOSÉ SANTOS DA SILVA.
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